UM NOVO TRATADO, UM NOVO MÉTODO (
)
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1. Quando, em 2005, a França e a Holanda, em referendos fortemente participados disseram NÃO à nova Constituição Europeia, muitas foram as vozes que consideraram esse resultado dramático para a União Europeia e que, por isso, era preciso mostrar rapidamente que a vida continuava como dantes. Para eles, a forma de repor a “normalidade” era a aprovação, o mais depressa possível, do Orçamento Comunitário segundo o acordo proposto pela Presidência Luxemburguesa. A mesma corrente defendia que na origem do NÃO estavam motivos de natureza essencialmente nacional da França e da Holanda, sem uma relação directa com a Constituição ou o projecto europeu.
Por isso, o processo de ratificação por referendo deveria continuar, como até aí, dado que todos os europeus teriam o direito de se pronunciar.

2. Na minha modesta opinião, esta era uma interpretação errada. Em primeiro lugar, os NÃO francês e holandês foram um precioso sinal de alerta de que nem tudo estava bem na Europa e de que os cidadãos dos dois países fundadores não estavam confortáveis com o rumo da construção europeia.

Não foram, efectivamente, sobretudo as razões de política nacional internas francesa e holandesa que levaram à rejeição do Tratado constitucional. A este propósito, é eloquente uma entrevista de rua a um cidadão holandês que dizia: “eu gosto da Europa, sou um europeísta, mas não gosto da forma como as coisas são decididas em Bruxelas”. Ignorar este sentimento de contrariedade com a “burocracia” europeia, com a falta de eficácia do seu processo de decisão e das suas políticas seria um erro dramático. Talvez o principal alvo da rejeição não tenha sido a Constituição em si mesma, até porque seria difícil ao cidadão comum ler e compreender as suas longuíssimas 400 páginas. Mas a verdade é que ela também não vinha tratar e resolver as principais questões que se colocavam à Europa: afinal a clareza e a eficácia da política e das políticas europeias. 
Não se pode esquecer, também, o sentimento dos cidadãos europeus sobre o alargamento, em especial no caso da Turquia. Por isso, qualquer caminho futuro implicará uma visão clara e partilhada pelos cidadãos europeus sobre os limites da União. Nas palavras do Prof. Loukas Tsoukalis, importará ter a noção de quanta diversidade pode a Europa suportar antes de “implodir”.

3. A aprovação apressada de um mau Orçamento Comunitário, criando a aparência de “business as usual” seria tentar corrigir um erro com outro erro. Por isso, a não aprovação da primeira proposta de orçamento em Junho pode ter sido um problema para a Presidência Luxemburguesa e para alguns países particularmente beneficiados pelo “status quo”. Mas  um orçamento sem elementos significativos de suporte às novas políticas formuladas pela Comissão no quadro da Estratégia de Lisboa “revigorada” seria uma machadada na credibilidade das novas políticas que são, afinal, a esperança de uma Europa em crescimento e criadora de emprego. Pelo contrário, a não aprovação daquela proposta suscitou um debate sério sobre a sustentabilidade do(s) modelo(s) social(ais) europeu(s) e permitiu a adopção, apenas  alguns meses mais tarde, de  uma proposta que, sendo certamente longe da ideal, contém alguns passos no sentido correcto e é mais consistente com a estratégia económica da União.
4. Continuar o processo de ratificação da Constituição como se nada tivesse acontecido, teria sido outro erro. Primeiro, por uma questão de ordem prática - a partir do momento em que dois Estados-Membros, ficaram  impossibilitados de ratificar a Constituição que só poderia entrar em vigor após a ratificação por todos os Estados-Membros, dificilmente se entende a utilidade do processo. Segundo, por razões de fundo -  os casos francês e holandês mostraram que a Europa devia reflectir profundamente sobre o caminho traçado. O argumento de dar a oportunidade a todos os cidadãos de se pronunciarem não se verificava, pois os processos de ratificação eram diferentes de país para país - em alguns casos por referendo, noutros pela via dos parlamentos. O que significa que, de facto, um largo número de cidadãos nunca teria essa oportunidade. Sem pôr em causa a legitimidade da representação parlamentar, a verdade é que uma ratificação por esta via teria produzido certamente resultados bem diversos dos referendos realizados na França e na Holanda. 
5. Por tudo isto, foi  bem avisado o período de reflexão sobre o tratado constitucional. Importante é que este período seja aproveitado para retirar as devidas lições e definir o caminho certo. Algumas conclusões parecem já claras.
Acima de  tudo, mais do que de uma Constituição, a Europa precisa de acção. Precisa que as políticas económicas sejam, a nível comunitário e dos Estados-Membros, aplicadas rapidamente e com determinação. Precisa de um processo de decisão mais linear, menos burocrático e mais transparente, de modo a torná-lo eficiente e eficaz. Esta será, porventura, a melhor forma de “aproximar” as instituições europeias dos cidadãos. Precisa, ainda, de adaptar a governação da Comissão Europeia às novas circunstâncias de uma Europa a 25 e, em breve, a 27. Não é possível gerir um colégio de 27 membros executivos, obrigando a uma pulverização de pelouros que torna a administração ainda mais burocrática, lenta e com enormes riscos de incoerência.
O curioso é registar que a Constituição proposta não resolvia nenhum destes problemas, apesar do seu conteúdo denso e excessivamente detalhado em muitos aspectos.

6. Por isso, o caminho deve passar, em primeiro lugar, pela adopção urgente das decisões pragmáticas necessárias para relançar a Europa na senda da prosperidade e da afirmação no Mundo, dentro do quadro permitido pelos actuais tratados.

Mas a Europa precisa de um novo Tratado que consagre uma nova governação adaptada à dimensão e diversidade actuais e futuras. O texto desse Tratado deve ser simples, tão curto quanto possível, compreensível pelo cidadão comum e criar condições para que as políticas europeias sejam formuladas e aplicadas com agilidade e flexibilidade.
Também ficou demonstrado que a via inter-governamental com ratificações ex-post não é o caminho certo. Em meu entender, um novo Tratado deveria ser legitimado ex-ante, por exemplo, pela via da eleição de um Colégio eleito especificamente para o efeito pelos cidadãos europeus. Os Deputados a esse “Colégio” candidatar-se-iam com base em programas e ideias sobre o Tratado que se proporiam elaborar. 

 Tal processo não impediria a adopção intercalar de soluções pragmáticas que resolvessem o problema da eficácia dos processos de decisão e administração. E uma eleição europeia nos termos referidos talvez fosse a forma de trazer os cidadãos europeus para um grande debate sobre o que de facto querem para o futuro da União Europeia.
Lisboa, 02 de Maio de 2006
� O texto foi elaborado a título pessoal  e reflecte exclusivamente as opiniões do autor, não responsabilizando a CMVM pelo seu conteúdo
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